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DEPARTAMENTO ESTADUAL DE PROTEÇÃO DE RECURSOS NATURAIS 

Transformado em Departamento Estadual pelo Decreto d1 24.715/86. Órgão da 
Coordenadoria de Licenciamento Ambiental e Proteção de Recursos Naturais da Secretaria 
do Meio Ambiente do Estado de São Paulo. 

Principais Atribuições: 

O DEPRN atua, prioritariamente, no licenciamento e fiscalização <1J da supressão/ 
exploração da vegetação nativa e de intervenções em áreas de preservação permanente 
(Reservas Ecológicas) em todo o território estadual, cumprindo e fazendo cumprir a 
legislação florestal - Código Florestal (Lei Federal n.o 4.771/65, alterada pela Lei Federal 
nº 7.803/89), Decreto Federal n2 750/93 e demais legislações pertinentes. 

Princípios do Licenciamento: 

Harmonizar o uso da propriedade com a preservação dos remanescentes de vegetação 
nativa e com a proteção das reservas ecológicas. 

Critérios do Licenciamento: 

Dominialidade; 
Legalidade; 
Tipo e estágio da vegetação natural; 
Uso e ocupação do solo; e 
Atividade a ser licenciada. 

Procedimentos: 

Conforme fluxograma anexo 

Atuação: 

Abrangência e Estrutura 

Em todo o território do Estado de São Paulo. Ação descentralizada, através de 5 (cinco) 
Divisões Regionais, 24 (vinte e quatro) Equipes Técnicas e 8 (oito) Postos de 
Atendimento, disciplinada e administrada por uma Diretoria Geral, com sede em São 
Paulo. 

Demanda 

Cerca de 15.000 processos/ano, sendo aproximadamente 4.000 de licenciamento, 10.000 
de autos de infração e 1.000 de solicitações do Ministério Público. Atualmente, com a 
criação das Delegacias do Meio Ambiente, uma nova demanda foi acrescida, não sendo 
possível, ainda, prever a quantidade de solicitações/ano. 

111 A fiscalização é uma atividade conjunta com a Policia Florestal e de Mananciais, não havendo duplicidade 
de funções nem subordinação hierárquica. 



Quadro de Pessoal 

Contamos atualmente com 201 funcionários (dos quais 9 se encontram afastados) e mais 
52 profissionais que prestam serviços ao DEPRN sem vínculo empregatício. Do total de 
funcionários na ativa, temos: 77 técnicos de campo, dos quais somente 42 são 
Autoridade Florestal; 19 técnicos de apoio; e 96 administrativos. Do pessoal sem vinculo 
empregatício, temos: 39 técnicos de campo (autônomos) e 9 administrativos cedidos por 
Prefeituras Municipais ou Associações de Reposição Florestal. 

Os técnicos de campo são, em sua rnaiona, engenheiros agrônomos ou florestais e 
técnicos agrícolas, contando ainda com técnicos especializados nas áreas de fauna e 
geologia. 

Qesenvolvimento do Trabalho e Grau de Complexidade 

O trabalho de licenciamento e fiscalização do Departamento é sempre consubstanciado 
em duas ações: a de vistorias e a de laudos técnicos. No âmbito do licenciamento, o 
trabalho culmina sempre na emissão de documento oficial (Autorização de 
Desmatamento - ou Indeferimento; Atestado de Regularidade Florestal - ou 
Indeferimento; Parecer Técnico - quando a solicitação é orientação técnica). Todas as 
decisões são publicadas em D.O.E. A complexidade C2> do trabalho é diversificada. Em 
geral, os laudos técnicos necessários em processos de Autos de Infração Ambiental são 
os mais simples (geralmente, laudos de constatação) e os Laudos de Dano Ambiental 
para o Ministério Público, os mais complexos (de natureza pericial, envolvendo proposta 
de recuperação e cálculo de indenização). 

Os processos de licenciamento são, via de regra, de complexidade média, exceto nas 
regiões com extensas formações florestais, zonas de tensão ecológica, topografia 
acidentada e que apresentem conflitos de domínio de propriedade, por exemplo, Litoral e 
Vale do Ribeira. 

Principais Problemas enfrentados pelo DEPRN atualmente: 

1) Incapacidade de atendimento da Demanda:- Quadro de pessoal insuficiente X demanda 
intensa e diversificada, gerando morosidade nas respostas, forte pressão externa e 
ação extemporânea do licenciamento. 

2) Falta de consolidação dos instrumentos legais relativos ao Meio ambiente, gerando 
dificuldades operacionais. 

3) Conflitos entre diplomas legais. 

4) Divergência no tratamento de situações semelhantes, devido a dificuldade de 
homogeneização da interpretação dos diplomas legais novos e consequentemente, não 
uniformização de procedimentos. 

5) Ônus da demora:- Remessa dos processos de licenciamento para análise e 
manifestação de outros órgãos (internos e externos ao Sistema de Meio Ambiente), 
afetos à área objeto de análise (IBAMA; CONDEPHAAT; PGE; CPLA/DPANDAE; 
CINP/IF, entre outros (vide fluxograma). 

(2) Por complexidade, deve-se entender a quantidade de variáveis ambientais (por exemplo:- extensão da 
área; tipo e estágio da vegetação e atividade a ser licenciada) e legais a serem consideradas, bem como a 
pesquisa e o tempo necessários para a conclusão do trabalho. 
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Documentos emitidos pelo DEPRN: 

Laudo de Vistoria:.. 

É documento interno, elaborado pelo técnico de campo e que objetiva retratar, de 
maneira mais fidedigna possível, a situação da área objeto da solicitação de 
licenciamento, a fim de.substdlar a tomada de decisão. 
É descritivo quanto aos aspectos de vegetação, áreas de preservação permanente, 
hidrografia, fauna, entorno, uso da terra e atividade pretendida e outras informações 
julgadas relevantes. As restrições legais são citadas. São obrigatoriamente 
acompanhados de planta planialtimétríca, com as alocações das constatações da 
vistoria. 
É nessa fase em que é realizada a conferência entre a planta apresentada e a situação 
real. 
Os laudos de vistoria destinados a atender recursos e/ou subsidiar decisões de Autos de 
Infração Ambiental, geralmente, são de simples constatação, sem a obrigatoriedade de 
ser acompanhado de planta. 
Após a vistoria, são analisados os aspectos legais, observadas outras licenças 
apresentadas e/ou exigíveis, inserção e/ou proximidade de Unidades de Conservação, 
análise da atividade/projeto x uso da terra e exarada a manifestação conclusiva - 
favorável ou desfavorável - ao deferimento do solicitado. 

Parecer Técnico: 

É documento final. Não é documento licenciador. Destina-se a órgãos internos à SMA 
(CPLA, DAIA. por ex.) ou ao público externo para, por exemplo, orientação prévia à 
elaboração de projetos ou compra de propriedades. 
Contém o laudo de vistoria e as restrições legais quanto ao aspecto florestal ao uso e 
ocupação da área. É obrigatoriamente acompanhado de planta e assinado por 
Autoridade Florestal. Para a emissão deste documento não é exigida a comprovação 
dominial. 

Atestado c1e Reçutaddade florestal (modelo 29),·- 

É documento final e hábil para licença, quando não há necessidade de autorização para 
supressão de vegetação nativa ou intervenção em área de preservação permanente. É 
emitido para fins de atendimento às exigências de outros órgãos (CETESB, 
GRAPROHAB, entre outros); para fins de isenção de ITR ou IPTU; etc. Contém o laudo 
de vistoria e as restrições legais quanto ao aspecto florestal ao uso e ocupação da área. 
É obrigatoriamente acompanhado de planta e assinado por Autoridade Florestal. Para a 
emissão deste documento é exigida a comprovação dominial. 

Autorização (modela 16):- 

É documento final, hábil para autorizar a supressão de vegetação nativa e/ou intervenção 
em área de preservação permanente. E de natureza precária e discricionária e, 
atualmente, tem validade máxima de 1 (um) ano. Emitido com base no laudo de vistoria 
considerando as restrições legais quanto ao aspecto florestal ao uso e ocupação da área. 
É obrigatoriamente acompanhado de planta e assinado por Autoridade Florestal. Para a 
emissão deste documento é exigida a comprovação dominial. 
O DEPRN estuda a criação de modelo específico para autorização de Intervenção em 
área de preservação permanente. 
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Termo de Indeferimento (modelo 11):- 

É documento final, hábil para indeferir solicitações de Atestado de Regularidade Florestal 
ou Autorização. Emitido com base no laudo de vistoria considerando as restrições legais 
ao uso, domínio e ocupação da área. É assinado por Autoridade Florestal. 

Termo de Res.oaa.sabilidade de Preservação de Reserva t eaat (modelo 14):- 

É documento destinado a estabelecer a responsabilidade de preservação da Reserva 
Legal. Esta área é discriminada a critério da Autoridade Florestal competente, em comum 
acordo com o proprietário, tanto em termos de sua localização e significância do 
remanescente, como a participação percentual, de no mínimo 20% da área da 
propriedade (exceto nas áreas de domínio de Cerrado, onde a exigência de Reserva 
Legal é fixada em 20% da área do imóvel). E acompanhado de memorial descritivo e 
planta. Firmado antes da emissão da Autorização, sendo assinado pelo interessado, 
Autoridade Florestal e mais duas testemunhas. Este documento e seus anexos são 
averbados à margem da matrícula do imóvel, junto ao Cartório de Registro de Imóveis, 
conforme determina o artigo 16 do Código Florestal. 

Termo de Compromisso de Reposição Etocestal (modelo 19):- 

É documento destinado ao compromisso de Reposição Florestal. É utilizado tanto no 
âmbito do licenciamento, como da fiscalização (por ocasião da concessão dos benefícios 
previstos no artigo 42 do Decreto Federal 99.274/90). Atualmente, também é utilizado, 
para firmar compromisso de recuperação de áreas (por exemplo, em empreendimentos 
minerários). É assinado pelo interessado ou autuado, Autoridade Florestal e duas 
testemunhas. O prazo para cumprimento do compromisso, via de regra, é de 180 (cento e 
oitenta) dias, após o quê é realizada nova vistoria para verificação do seu cumprimento. 

O DEPRN estuda a criação de modelo específico para Termo de Compromisso de 
Recuperação. 

Observações: 

Todos os encaminhamentos processuais e emissão de documentos oficiais somente 
podem ser feitos e assinados pelo Supervisor da Equipe Técnica (técnico efetivo e 
designado}, que, obrigatoriamente é Autoridade Florestal. 

O Atestado de Regularidade Florestal, a Autorização e o Termo de Indeferimento, 
bem como os Termos de Compromisso são documentos oficiais, numerados, não 
podem conter emendas ou rasuras e os espaços em branco devem ser preenchidos 
com "x" ou "*". Os documentos de licenciamento (Autorizações, ARFs ou 
Indeferimentos) são publicados, mensalmente, no Diário Oficial do Estado, pela 
Diretoria Geral do DEPRN, após confererência pela Divisão Regional, que prepara a 
lauda de publicação. A partir de Abril de 1995 a lauda que é publicada no D.O.E. 
deve conter ainda a tipologia de vegetação natural e seu estágio de regeneração. 
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Principais Conflitos 

Conmto entre o direito de prapn'edade e a usaLpreservação de recursos naturais 

Legislação:- Constituição Federal, Título VII - Capítulo 1 - Art. 170 - Dos princípios gerais 
da atividade econômica, através dos seguintes incisos: 

Inciso ll ~Do princípio da propriedade privada; 
Inciso Ili - Do princípio da função social da propriedade; 
Inciso VI - Do princípio da defesa do meio ambiente, e 

Constituição Federal, Título VIII - Capítulo VI - Art. 225 - Do Meio Ambiente. 

Comentários:- Fonte de inúmeras ações contra os indeferimentos emitidos pelo 
Departamento. Em que pese haver amparo técnico e legal para tais 
decisões e serem, em sua maioria, "causa ganha" para o meio ambiente, 
este conflito gera grande desgaste, tanto no que se refere aos esforços para 
a resposta aprazada (mobilizando técnicos de campo e diretorias 
envolvidas), como no que diz respeito à imagem do Departamento ("vilão"). 
Fonte, também, de inúmeras ações de desapropriação indireta contra a 
Fazenda do Estado, movidas pelos proprietários que sentiram-se lesados 
pelos indeferimentos. 

Legislação:- Código Florestal (Lei Federal n{I 4.771/65) - artigo 1{1 - Estabelece que a 
vegetação é bem de interesse comum a todos os habitantes do País, 
exercendo-se o direito de propriedade. 
É este o dispositivo legal que obriga ao DEPRN observar a comprovação 
dominial. 

Comentários:- A supressão de vegetação natural sem comprovação de domínio, carac­ 
teriza-se como apropriação indébita da vegetação, considerada como um 
bem de propriedade. 

LegisJação:- Código Florestal (Lei Federal nº 4.771/65) - artigo 1°; 
Código CiVil (Do direito da propriedade privada); e 
Código de Mineração (Decreto Lei nº 227/ 67) art. 84 - estabelece que a 
jazida é bem imóvel, distinto do solo onde se encontra - não pertence ao 
proprietário - é bem da União. 

Comentários:- A exploração do bem da União se sobrepõe ao direito de uso do proprietário 
do imóvel. Por exemplo, mesmo que o minério não seja raro, nem 
estratégico, prevalecerá o direito de lavra, mesmo em áreas que apresentem 
significativo remanescente de vegetação natural, ou sejam consideradas 
reservas ecológicas (áreas de preservação permanente). 
Impossibilidade de averbação da Reserva Legal em propriedades cujo 
direito de lavra foi outorgado a outro que não o proprietário do imóvel. 

Conflito para a liceaaiaroeata de suo - expansão urbana ~cessaa de veQeta~a aauva em · areas urbanas º" de 
Legislação:- Código Florestal (Lei Federal nº 4.771/65); 

Lei do Parcelamento do Solo Urbano (Lei Federal n.o 6. 766/79}. 

Comentários:- Sofremos grandes pressões para minimização das restrições Impostas pelo 
Código Florestalt argumenta-se pela não aplicabilidade deste diploma em 
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zonas urbanas e de expansão urbana. Nos últimos anos, temos observado 
que as Prefeituras declaram zonas de expansão urbana, áreas recobertas 
com significativos remanescentes de vegetação nativa e que ainda possuem 
características rurais. 

Sobreposição do Art. ~ do Código Florestal, que estabelece a faixa mínima 
de 30 metros para preservação permanente ao longo dos cursos d'áqua, e o 
inciso Ili, do Art. 4° da Lei do Parcelamento do Solo Urbano, que fixa esta 
faixa em 15 metros. 

Dificuldade/impossibilidade de exercer o licenciamento em áreas com Lotea­ 
mentos aprovados antes da Lei Federal nº 6. 766/79 (parcialmente 
implantados ou não implantados) e em áreas com loteamentos clandestinos. 
Observa-se que a maior ocorrência desses loteamentos se dá em áreas 
consideradas ambientalmente frágeis: Litoral, em especial nas áreas de 
restinga e em áreas de proteção aos mananciais. 

Conmtos intrínsecos ao Códlaa Rorestal e Jeaisfações complementares 

Legislação:- Art. ~ e 3° e/e a alínea "g" do Art. 26 do Código Florestal c/c Art. 18 da Lei 
Federal n.o 6.938/81 c/c Resolução CONAMA 004/86 c/c Decreto Federal n.o 
89.336/84. 

Comentários:- As Áreas de Preservação Permanente são transformadas em Reservas 
Ecológicas onde se proíbe qualquer forma de degradação ambiental, 
inclusive o exercício de qualquer atividade que impeça ou dificulte a 
regeneração natural. Excepcionalmente podem ser autorizadas pelo IBAMA 
quando declaradas de utilidade pública ou de interesse social. O precedente 
aberto pelo Art. 3º do Código Florestal dificulta o exercício do licenciamento, 
já que, a princípio, qualquer obra, atividade ou projeto, podem ser 
declarados de utilidade pública ou de interesse social. 

As restrições impostas por estes diplomas legais, apesar de benéficas do 
ponto de vista da preservação/proteção desta áreas, às vezes, acabam por 
impedir um maior refinamento técnico. A determinação de faixas de 
preservação permanente independentemente do tipo de solo e declividade 
do terreno, que determinam, entre outros fatores, o risco à erosão, 
menosprezam a possibilidade de uma melhor e mais detalhada avaliação 
técnica da área. Por exemplo, a restinga situada em faixa mínima de 300 
metros a contar da linha de preamar máxima, considerada como Reserva 
Ecológica, não é adequada à configuração geo-morfológica do Litoral do 
Estado de São Paulo. O mesmo pode ser dito com relação às dunas e aos 
topos de morro, montes e montanhas. 

Legislação:- Art. 16.o do Código Florestal c/c Art. 99 da Lei Federal n.o_ 8.171/91 (Política 
Agrícola). 

Comentários:- A unidade de licenciamento é a propriedade, dificultando a ação de proteção 
de maciços florestais como um todo, quando estes extrapolam os limites da 
propriedade. o estabelecimento da Reserva Legal é discricionário no 
domínio Mata-Atlântica (mínimo de 20%) e não discricionário no domínio dos 
Cerrados (fixado em 20%). Há entendimentos diversos quanto à exigibilidade 
de Reserva Legal em propriedades menores que 20 hectares, bem como à 
de inserção ou não das áreas de Preservação Permanente no cômputo da 
Reserva Legal. A posição do DEPRN é a de exigir sempre a averbação da 
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Reserva Legal e somente quando o uso econômico da propriedade se tornar 
inviável, se soma a área de Preservação Permanente à de Reserva Legal. 
Com respeito, ainda, à Reserva Legal, a partir de 1985 o DEPRN tem 
procurado verificar se a vegetação objeto do licenciamento não é a Reserva 
Florestal originária da gleba-mãe que deu origem a propriedade., a fim de 
decidir se a autorização para supressão da vegetação deve ou não ser 
concedida.' 

A anulação da averbação da Reserva Legal, excepcionalmente, é anuída pelo 
DEPRN, quando proposta a substituição por área de semelhante valor 
ecológico, na mesma propriedade, ou quando o processo de averbação se 
mostrou com vícios administrativos na sua consecução. 
O DEPRN entende que embora haja respaldo legal para se autorizar manejo 
em áreas de Reserva Legal, tal procedimento não é implementado, dada a 
carência de informações técnicas sobre o assunto e à pulverização das áreas 
averbadas no Estado em pequenos fragmentos florestais. 

Outro ponto a ressaltar é que, apesar do advento da Lei Federal nº 7.803/89, 
ainda existe resistência por parte dos proprietários para a averbação como 
condicionante para o licenciamento. 

Com relação ao Art. 99 da Lei Federal nº 8.171 /91, apesar de não 
regulamentado, o DEPRN fez tentativas de implementá-lo, visando propor a 
sua regulamentação, todavia esta tarefa mostrou-se difícil de ser executada, 
face à insuficiência de pessoal e equipamentos necessários. 

Çonffltos iotánsecos ao Decreto federa[ oº 75Ql93 - Mata-Atlântica 

Legislação:- Decreto Federal nº 750/93 e suas regulamentações c/c Código Florestal. 

Comentários:- Destacamos, a seguir, os principais conflitos: 

Do Art. 1si - exigibilidade de aprovação de EIA/RIMA, em todos os casos, para 
a supressão de vegetação primária e nos estágios avançado e médio de 
regeneração - conflito com o art. 5°; 
Do Art. 312 - área de abrangência do domínio - O Projeto RADAM, base do 
1 BGE, não possui escala compatível às ações de licenciamento e fiscalização. 
O mapa referência do Decreto Federal nº 750/93 está em escala 1 :5.000.000; 
Dificuldades de uniformização de conceituação e, consequentemente, de 
critérios para as ações. Exemplo: Formações de Floresta Ombrófila Densa 
de Terras Baixas (segundo RADAM/IBGE) e Florestas de Planície Costeira • 
Restinga (segundo entendimento técnico do Departamento); 

Dificuldade de aplicação de critérios de licenciamento e fiscalização em 
zonas de contato ou transição (tensão ecológica); 

Do Art. 5° - É auto aplicável? Atualmente coexistem diferentes entendimentos. 
Do Art. 712 - proíbe a utilização das áreas de preservação permanente. 
Contrapõe-se ao Código Florestal e o DEPRN não aplica. 

Conflitos gerados aoc a11Sênda de regulamentação ou por regulamentação inadequada à 
realidade atual 

Restinga • Licenciamento paralisado em virtude da não regulamentação. conforme 
exigência do artigo 6° do Decreto Federal nº 750/93. 
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Cerrados - Ausência de normas e critérios para o licenciamento nas áreas de domínio dos 
Cerrados, já extremamente exíguos no Estado de São Paulo. O Decreto em 
vigor, define o cerrado como não sendo formação florestal. 

Várzeas/áreas de preservação permanente - o art. ~ do Código Florestal ao estabelecer 
a área de preservação permanente além do leito maior sazonal, acaba por 
excluir as áreas de várzeas, propiciando assim a "proteção" das atividades 
que se estabelecem nessas áreas. 

Usos admissíveis em áreas de preservação permanente/reservas ecológicas - o 
Decreto Federal nD 89.336/84 admite a possibilidade de uso destas áreas, 
desde que o CONAMA estabeleça normas e critérios. Atualmente só são 
admitidas as obras, atividades, planos ou projetos de utilidade pública ou 
interesse social. À época, foi criada uma Comissão do CONAMA, com esta 
tarefa, porém os trabalhos desta Comissão nunca foram publicados. O 
DEPRN acredita que sejam possíveis alguns usos, como por exemplo, manejo 
de espécimes que só ocorrem, ou ocorrem em maior quantidade, nessas 
áreas, casos do palmito e caixeta que poderiam ser manejados através de 
explotaçâo seletiva. 

Atividades de baixo impacto ambiental - ausência de regulamentação, propiciando que 
empreendimentos ou atividades de baixo impacto ambiental acabem por ter o 
mesmo tratamento burocrático na rotina do Departamento. 

Queimadas - tanto as queimadas "autorizadas" pelo Decreto Estadual nº 28.895/88 (cana e 
algodão, com restrições), como as proibidas e consideradas contravenção 
penal pelo art. 26 do Código Florestal, demandam medidas administrativas 
(autuação), que tem se demonstrado ineficazes quando da elaboração de 
Boletins de Ocorrência, onde comparece como infrator "autor desconhecido". 

Maciços Florestais Naturais e Reforma Agrária - a escolha de glebas para fins de 
reforma agrária considera a presença de maciços florestais como indicador de 
sub-utilização da terra (não entram no cômputo do GUT e do GEE). Este 
procedimento tem amparo legal por parte do INCRA e é fonte de conflito com 
a legislação florestal. 

Zoneamento de Maciços Florestais significativos - ausência de zoneamento que 
estabeleça não só a importância da biodiversidade dos diversos ecos­ 
sistemas, nos diferentes domínios, mas também assegure a sua preservação. 

Grupos de Trabalho em andamento no DEPRN 

1 . Proposta de Regulamentação da restinga - visa o atendimento ao disposto no art. 6° do 
Decreto Federal 750/93 - em fase final na SMA Oá encontra-se em outros órgãos para 
análise). Proposta elaborada pelo DEPRN, em conjunto com outros órgãos (IBt; 
especialistas; e IBAMA). 

2. Proposta de regulamentação para o licenciamento e fiscalização das formações de 
Cerrado - visa a proteção dos últimos remanescentes do Estado (cerca de 1, 17% da 
área territorial) - Grupo de Trabalho em fase final de elaboração de propostas (a ser 
encaminhada às instâncias superiores: DG/DEPRN - CPRN +-+ PROBIO - Secretário. 

3. A va/íação da aplicação do Decreto Estadual rf 39.473/94 e sua regulamentação que 
tratam do uso agrícola das várzeas - visa avaliar a aplicação e os problemas, que já 
foram detectados pelo DEPRN, com vistas à elaboração de propostas para readequação 
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dos diplomas citados, junto à SM - Secretaria de Agricultura e Abastecimento - Grupo 
de Trabalho em fase final de avaliação e formulação de propostas. 

4. Proposta de Lei Florestal do Estado de São Paulo - visa propor Minuta de Lei Estadual 
que disciplinará o usojpreservação dos remanescentes de vegetação nativa no Estado, 
bem como formas de recomposição florestal. Fase inicial dos trabalhos (consolidação da 
legislação e propostas existentes). 

5. Atividades de baixo impacto - visa elencar e propor procedimentos ágeis para o 
licenciamento destas atividades. Os trabalhos ainda não foram iniciados. 

6. Revisão e/ou homogeneização dos procedimentos de Licenciamento e Fiscalização - O 
manual de procedimentos do DEPRN foi concluído em 1990. As modificações, tanto 
legais, como dos procedimentos, nos últimos cinco anos, ainda não foram incorporadas 
ao Manual de Procedimentos do Departamento, tanto pela dinâmica das modificações 
legais, como pela ausência de técnicos disponíveis para desenvolver esta tarefa. Este 
trabalho tem início previsto para logo após a conclusão dos demais Grupos de Trabalho 
em andamento, especialmente daquele que proporá o licenciamento integrado entre 
DUSM, DAIA, DEPRN e CETESB (Grupo de Trabalho da CPRN). 

7. Auto de Infração Ambiental (instituído pela Resolução SMA-27 e 28/90) - os princípios e 
procedimentos estão sendo revistos, visando sua agilização e privilegiando ações de 
recuperação, em detrimento da penalização pecuniária. Prevê-se a inserção de novos 
enquadramentos no rol de infrações e a atualização da tabela de multas, tornando o 
valor destas mais impeditivo aos infratores. 

Comentários Finais: 

A base legalista da atuação do DEPRN leva à contestação por parte dos usuanos do 
sistema. Atêmo-nos estritamente à aplicação da legislação vigente, o que leva, por vezes, à 
burla no licenciamento ou pressão política para se autorizar o desmatamento. A dispersão e 
complexidade da legislação vigente têm causado dificuldades ao técnico incumbido de 
efetuar o licenciamento. Na vacância da Lei, ou de normas, fica a capacitação técnica 
responsável pela decisão de se licenciar ou não um determinado empreendimento, sendo 
que a Direção do DEPRN orienta para que sempre hajam ganhos ambientais no processo 
de licenciamento, ou, quando isto não for possível, que se· minimizem as perdas ambientais. 
Ressaltamos que se a Lei se mostra insuficiente ou inadequada, que se modifique o 
diploma legal, ao invés de se adotar critérios pessoais ou subjetivos, que não se coadunam 
com as atribuições legais do Departamento. 

São Paulo, 3 de Julho de 1995 

Eng. AgrA Ronaldo Luís Crusco 
Diretor Geral do DEPRN 

Elaborado por: 

Eng. Agr" Ronaldo Luís Crusco- Diretor Geral do DEPRN 
Geógrafa Sandra Aparecida Leite -Assessoria Técnica DG/DEPRN 
Econ. Suzana Bierrenbach de Souza Santos -Assessoria Técnica CPRN 
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